
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.414 - RS (2011/0161711-0)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : VALMIR MATOS 
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
NÃO-OBRIGATORIEDADE. APROVEITAMENTO DO 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. NOVO BENEFÍCIO. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não são observados, nas razões deste regimental, 
argumentos aptos a modificar o decisum agravado, razão 
pela qual deve ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão que deu provimento ao recurso especial, 

determinando a não-devolução dos valores por ele recebidos, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 

NÃO OBRIGATORIEDADE. APROVEITAMENTO DO TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. É firme no âmbito desta Corte Superior de Justiça o entendimento 

no sentido de que a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão 

de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não 

implica em devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 

aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos. 

2. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a 

matéria relevante para a análise e o julgamento do recurso, não há 

falar-se em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. 

3. Admiti-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento 

do tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 

independentemente do regime previdenciário que se encontra o 

segurado. 

4. Recurso especial, interposto por Valmir Matos a que se dá 

provimento. 

5.Recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS ao que se nega seguimento. 

Sustenta o agravante, em síntese, que a presente matéria está sendo 

apreciada pelo Plenário do STF no RE 381.367, eis que o Ministro Marco Aurélio, 
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Relator, afetou o julgamento ao Plenário, devendo o processo ser sobrestado, 

defendendo que a concessão de aposentadoria constitui ato jurídico perfeito, bem como 

a desaposentação para nova aposentadoria perante o mesmo regime do RGPS, 

somente será possível se reputado inconstitucional o § 2º, do art. 18, da Lei nº 8.213/91.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Por primeiro, quanto ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

convém ressaltar que as decisões proferidas em sede de recurso extraordinário não 

têm efeito vinculante, não impedindo que esta Corte continue a adotar a orientação 

interpretativa que entender mais correta à norma infraconstitucional.

Embora evidente o esforço do agravante, não há no recurso qualquer 

argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está 

absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, 

portanto, ser mantida por seus próprios fundamentos, no que importa ao presente caso:

Passo a análise do recurso especial interposto pelo INSS. 

De plano, consigne-se que, como bem sabido, o artigo 535 do Código 

de Processo Civil dispõe sobre omissões, obscuridades ou 

contradições eventualmente existentes nos julgados. 

Desnecessário esclarecer que o julgador não é obrigado a discorrer 

sobre todas as argumentações suscitadas pelas partes quando já 

tenha encontrado fundamento suficiente para dirimir a controvérsia.

Assim, as proposições poderão ser ou não ser explicitamente 

dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a 

contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 

acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 

pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender 

aplicável ao caso concreto. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no Ag 

1272410/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 21/06/2010 e AgRg no Ag 
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1122523/BA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 07/06/2010. 

Dessa forma, tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida 

clareza, toda a matéria relevante para a análise e o julgamento do 

recurso, não há que se falar em omissão no acórdão. 

Por fim, no que diz respeito à renúncia à aposentadoria com a 

possibilidade de concessão de nova aposentadoria, tem-se que o 

entendimento firmado por esta Corte Superior é no sentido de se 

admitir a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento 

do tempo de contribuição e posterior concessão de novo 

benefício, independentemente do regime previdenciário que se 

encontra o segurado.  (omissis)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0161711-0 REsp 1.265.414 / RS

Números Origem:  50000861620104047200  SC-50000861620104047200

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALMIR MATOS
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO
AGRAVADO : VALMIR MATOS
ADVOGADO : FABIANO MATOS DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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